
Embrapa Pantanal

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 
 
 
 
 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
 
1 . 1 . Manutenção de cercas de piquetes e de três coberturas destinadas à
disponibilização de suplementação mineral e proteica em invernadas utilizadas pelos
animais do Núcleo de Conservação do Cavalo Pantaneiro, na Fazenda Nhumirim,
campo experimental da Embrapa Pantanal.
 
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
2.1. A aquisição dos produtos justifica-se pela necessidade de realizar a manutenção
das cercas dos piquetes e de coberturas destinadas à disponibilização de
suplementação mineral e proteica nas invernadas utilizadas pelos animais do Núcleo
de Conservação do Cavalo Pantaneiro.
Os serviços são necessários para garantir as condições adequadas de segurança,
conservação e funcionalidade das estruturas utilizadas no manejo dos animais, bem
como para assegurar a correta disponibilização dos suplementos alimentares. A
manutenção preventiva e corretiva das cercas contribui para evitar fugas, acidentes e
dano aos animais, enquanto a manutenção das coberturas protege os pontos de
suplementação contra as condições climáticas, contribuindo para a conservação dos
insumos e a continuidade adequada do manejo nutricional.
Dessa forma, a aquisição é necessária para manter a infraestrutura em condições
apropriadas de uso e assegurar a continuidade das atividades de manejo,
conservação e manutenção dos animais do Núcleo.
 
3. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
 
3.1. A definir.
 
 
4. INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
4 . 1 . As despesas com o objeto serão custeadas pela ATIVIDADE
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10.25.10.008.00.06.002 - Gerenciamento do Núcleo de Conservação in situ do
Cavalo Pantaneiro.
 
 
5. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DETALHADA QUANT. UNID. VALOR
UNITÁRIO

SUBTOTAL
R$

1 Palanques de 4,5 m x 20 cm diâmetro 06 un   

2 Pranchões de 4,0 m x 0,40 cm x 06 cm 06 un   

3 Vigas 4 m x 0,6 cm 21 un   

4 Barras de rosca sem fim 3/8 10 un   

5 Arruelas 3/8 100 un   

6 Porcas 3/8 100 un   

7 Barras de rosca sem fim 5/16 06 un   

8 Arruelas 5/16 50 un   

9 Porcas 5//16 50 un   

10 Pregos caibral 18x36 02 kg   

11 Pregos 18x24 02 kg   

12 PREGO TELHEIRO galvanizado com
vedação 18x30

02 kg   

13 Brocas 3/8 de madeira para furadeira 02 un   

14 Brocas 5/16 de madeira para furadeira 02 un   

15 Lâmina de serra manual (serrinha) 03 un   

16 Telhas de cumeeira de zinco 1,00 x 1,10 05 un   

17 Telhas de cumeeira de eternit
1,00 x 1,10 x 0,6 mm

10 un   

18 Postes furados 2,20 m 420 un   

19 Principais (mourões) furados 2,50 m 20 un   

20 Arame liso (rolo com 1000 m) 06 rolo   

 
 
5.1. O objeto a ser executado deverá ter as especificações técnicas básicas,
conforme relação acima parte integrante deste Termo de Referência e Anexo II do
Termo de Referência.
 

5.1.1. No preço proposto a ser contratado, deverão estar inclusos todos os
custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos diretos e indiretos,
tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, frete, lucro, todos os encargos e obrigações decorrentes
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de direitos e licenças de fabricação, patentes e marcas registradas, e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto, isentando a Embrapa de
quaisquer custos adicionais.

 
5.2. Para o item 2 deve ficar perfeitamente claro que, em todos os dados de
características do objeto, onde for incluída marca ou fabricante, fica
subentendida a alternativa "ou similar ou de melhor qualidade".
 
5.3. Os códigos e descrições do "CATMAT/CATSER", constantes do "SIASG",
citados pelo "Comprasnet" podem eventualmente divergir da descrição dos itens a
serem contratados quanto a especificações e outras características. Neste caso, ou
seja, havendo divergências quanto ao código/descrição do CATMAT/CATSER, valem
as especificações detalhadas neste Termo.
 
 
6. QUALIDADE DO OBJETO
 
6.1. O objeto a ser ofertado deverá ser conforme os padrões usuais de mercado, com
identificação, quando for o caso, do fabricante, marca, modelo e demais
características e especificações técnicas essenciais que permita a aferição pela
Embrapa de seu padrão de qualidade e desempenho.
 

 
7. PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
7.1. O prazo de execução do objeto é de 30 (trinta) dias corridos a contar do
momento de assinatura do Termo de Contrato / Autorização de Fornecimento /
Serviço, Ordem de Compra/Serviço, Nota de Empenho ou instrumento equivalente
pelo Fornecedor contratado.
 

7 .1 .1 . Ordem de Compra/Serviço: contrato simplificado utilizado para
contratação de fornecimento de bens para pronta entrega, ou de serviço de
execução imediata, independentemente de seu valor.
 
7.1.2. Para os fins do disposto neste item, considera-se compra/fornecimento
para pronta entrega, ou serviço de execução imediata, aquele objeto a ser
executado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data de assinatura do
contrato ou, quando facultativo, da emissão de instrumento hábil para substituí-
lo.
 
7.1.3. Eventualmente, em casos excepcionais por motivo de força maior ou caso
fortuito, o prazo inicialmente estabelecido poderá ser prorrogado desde que não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Embrapa.
 
7.2. Correrão por conta do Contratado quaisquer despesas e providências
relativas à entrega do objeto, frete, carga e descarga, incluindo-se aí a

Termo de Referência 14167938         SEI 21191.000715/2026-80 / pg. 3



necessária mão de obra.
 
7.3. O recebimento e a aceitação do objeto ocorrerá da seguinte forma:
 
7.3.1. Nos casos de fornecimento de bens para pronta entrega, ou de serviço de
execução imediata, o recebimento definitivo do objeto será mediante "atesto" no
documento fiscal correspondente (Nota Fiscal/Fatura), sendo o "atesto"
realizado pelo mesmo responsável pelo recebimento, o solicitante da demanda
ou fiscal designado pela Embrapa.
 
7.3.2. Na hipótese de irregularidades apuradas no momento da entrega, o objeto
poderá ser rejeitado de pronto, no todo ou em parte, e fazendo-se disso imediata
comunicação escrita ao fornecedor contratado.
 
 
 

8. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DO OBJETO
 
8.1. Os materiais/serviços objetos do presente Termo de Referência deverão ser
entregues no almoxarifado da EMBRAPA PANTANAL, localizado na:
 

Rua 21 de setembro, 1880 – Bairro Nossa Senhora de Fátima – Corumbá-MS –
CEP 793.320-900
Responsável pelo recebimento: Augusto César Galvão e Silva
Telefones: (67) 3234-5866
E-mail: augusto.silva@embrapa.br
Horário de entrega: segunda à sexta-feira, exceto feriados, das 08h00 às 11h00
e das 14h00 às 17h00.
 

 
9. METODOLOGIA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
 
9.1. O objeto deste Termo de Referência será contratado diretamente, por
Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, observando os dispositivos legais,
notadamente os preceitos da Lei n.º 13.303/2016, da Lei Complementar n.º 123/2006
e do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa
(037.011.003.001) e eventualmente de outras normas aplicáveis ao objeto, utilizando-
se o menor preço como critério de julgamento da melhor proposta, sendo
adjudicado à empresa proponente habilitada, qualificada tecnicamente e que atenda
aos parâmetros mínimos de qualidade do objeto definidos neste Termo.
 

9.1.1. Conforme o vigente Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da
Embrapa (037.011.003.001), é dispensável a realização de licitação para
contratação de serviços, exceto obras e serviços de engenharia, e compras
de valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço ou compra de maior vulto que possa ser
realizado de uma só vez, dentro do mesmo exercício orçamentário e no mesmo
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município, o que caracterizaria o fracionamento indevido de despesas.
 
9.2. A fase de apresentação e julgamento das propostas deverá anteceder a fase de
habilitação, devendo-se analisar os requisitos de habilitação, obedecendo à ordem
crescente de classificação das propostas, apenas do fornecedor que atender aos
parâmetros mínimos de qualidade do objeto definidos neste Termo.
 
9.3. Confirmados a efetividade da melhor proposta e o atendimento dos requisitos de
habilitação, e caso o valor seja superior ao preço estimado para a contratação, a
Embrapa deverá negociar com o fornecedor que a apresentou no intuito de obter
condições mais vantajosas.
 

9.3.1. Quando o valor obtido for igual ou inferior ao preço estimado para a
contratação, a Embrapa, querendo, poderá negociar com o proponente no intuito
de obter condições mais vantajosas.

 
9.4. Se depois de adotadas as providências de negociação não for obtido valor igual
ou inferior ao preço estimado para a contratação, deverá ser realizada nova cotação
de preços e propostas, salvo as hipóteses em que fique comprovado que o preço
inicialmente estimado esteja em desacordo com valores de mercado, ou utilizar o
dispositivos do Art. 22 da IN SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021.
 
9.5. Por se tratar de dispensa de licitação para aquisição de materiais, observando o
disposto no subitem 9.1.1, poderá ser realizado procedimento de cotação de preços
no Portal de Compras utilizado pela Embrapa, disponibilizado na Internet.
 
 
10. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 
10.1. O fornecedor proponente melhor classificado deverá apresentar a
documentação de acordo com os parâmetros a seguir:
 

 
10.1.1. documentação jurídica da empresa:

 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ), cadastro, este, administrado pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil.
 
10.1.1.1. no intuito de verificar e constatar o ramo de atividade econômica,
a Embrapa poderá, a seu critério, requerer do fornecedor proponente a
apresentação de outros documentos que se fizerem necessários, como,
mas, sem se limitar a:
 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado.
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10.1.2. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS):
 

a) Certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; e
 
b) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal;
 

 
10.1.3. comprovação de capacidade econômica e financeira:
 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor/prestador de serviço;
 

a.1) a certidão, sem prazo de validade, a que se refere este subitem,
será considerada válida, pela Embrapa, pelo prazo de 60 (sessenta)
dias corridos a contar da data de sua emissão;
 
a.2) a empresa que esteja em recuperação judicial deverá apresentar
certidão emitida pela instância judicial competente, certificando que
está apta econômica e financeiramente a contratar nos termos da Lei
13.303/2016.

 
 

 
10.2. As comprovações de regularidade jurídica e federal de que tratam os subitens
10.1.1 e 10.1.2, respectivamente, poderão ser substituídas por consulta ao SICAF ou
ao cadastro da própria Embrapa.
 
10.3. Para fins de habilitação, a verificação pela Embrapa nos sítios oficiais de
órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova.
 
10.4. Na hipótese de fornecedores estrangeiros que não funcionem no País, a
Embrapa poderá dispensar a autenticação de documentos pelos consulados e a
tradução juramentada, desde que seja fornecida tradução para o vernáculo.
 
10.5. Está impedida de ser contratada pela Embrapa a empresa:
 

a) referida no artigo 38 e 44 da Lei nº 13.303/2016;
 
b) com penalidade vigente de suspensão temporária de participação em licitação
e impedimento de contratar, prevista no inciso III do artigo 87 da Lei n.
8.666/1993, desde que aplicada pela Embrapa;
 
b) com penalidade vigente de impedimento de licitar e contratar, prevista no
artigo 7º da Lei n. 10.520/2002 ou no artigo 47 da Lei n. 12.462/2011, aplicada

Termo de Referência 14167938         SEI 21191.000715/2026-80 / pg. 6



por qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública federal;
 
c) com penalidade vigente de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV
do artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, aplicada por qualquer órgão ou entidade
integrante da Administração Pública nacional, ou a prevista no artigo 46 da Lei
n. 8.443/1992, aplicada pelo Tribunal de Contas da União;
 
d) com penalidade vigente de proibição de disputar licitação ou participar, direta
ou indiretamente, da execução de contrato com o Poder Público, nos termos das
Leis nºs. 8.429/1992, 9.605/1998, 12.527/2011 e 12.529/2011;
 
e) empresa que se encontre em processo de dissolução ou liquidação,
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;
 
f) que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto deste Termo,
compatibilidade esta comprovada por intermédio da documentação jurídica da
empresa, da consulta ao Código CNAE (Classificação Nacional de Atividades
Econômicas) constante na Ficha Cadastral de Pessoa Jurídica da proponente
junto à Receita Federal e de outros meios que se fizerem necessários a critério
da Embrapa;
 
g) apresentem-se sob a forma de consórcio de empresas, qualquer que seja a
modalidade de sua constituição;
 

g.1) a vedação da participação de consórcio justifica-se pelo fato de que tal
formação de consórcio é mais conveniente e oportuna nas contratações de
alta complexidade e relevante vulto, em que se torne viável para as
empresas a se consorciarem a soma de capacidade técnica e financeira,
visando a execução do objeto.

 
10.5.1. Para os fins de habilitação, os impedimentos referidos neste Termo
serão verificados:
 

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
de que trata o artigo 23 da Lei nº 12.846/2013, o qual pode ser consultado
no Portal da Transparência;
 
b) no Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU), o qual
pode ser consultado através da emissão da Certidão Negativa de
Licitantes Inidôneos no site deste Tribunal;
 
c) no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa, administrado pelo Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), podendo ser consultado no portal deste Conselho; e
 
d) outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e
estejam à disposição para consulta, conforme o caso.
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10.6. O fornecedor interessado poderá participar do processo de contratação por
intermédio de sua matriz/sede ou filial, desde que cumpra as condições exigidas para
habilitação e credenciamento, em relação ao estabelecimento com o qual pretenda
participar do certame.
 
10.7. O CNPJ do estabelecimento que participar do certame, matriz/sede ou filial,
deverá ser o mesmo a constar no contrato com a Embrapa e nas Notas
Fiscais/Faturas emitidas, quando do fornecimento ou execução dos serviços
contratados. Dessa forma, não será admitida a emissão de Notas Fiscais/Faturas por
CNPJ de estabelecimento diverso daquele participante do processo de contratação.
 
 
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
11.1. Até 30 (trinta) dias corridos, contados após o recebimento definitivo do objeto,
mediante "atesto" no documento fiscal correspondente (Nota Fiscal/Fatura),
cumpridas todas as obrigações fiscais e tributárias, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
 
 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
 
12.1. Assinar o Contrato, ou instrumento equivalente, no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis a contar da convocação pela Embrapa, podendo este prazo ser prorrogado uma
vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Embrapa.
 

12.1.1. Pela recusa injustificada do fornecedor convocado em assinar o
Contrato, ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, a Embrapa
poderá, garantida a defesa prévia, aplicar-lhe a penalidade de SUSPENSÃO
TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Embrapa, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e MULTA de até 20% (vinte
por cento) do valor total do Contrato, sem prejuízo das demais cominações
legais e da reparação dos danos causados à Embrapa.
 
12.1.2. Se o destinatário da contratação não fizer a comprovação, a pedido da
Embrapa, referida no subitem 12.4, abaixo, ou quando, injustificadamente,
recusar-se a assinar o Contrato, será facultado à Embrapa:
 

a) convocar fornecedores/prestadores de serviço remanescentes, na ordem
de classificação da cotação de preços e propostas, para fazê-lo em igual
prazo dado ao primeiro classificado;
 
b) realizar nova cotação de preços e propostas;
 
b) revogar o processo de contratação.
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12.2. Dar integral cumprimento a sua proposta, tanto na qualidade do objeto ofertado
como no prazo de entrega.
 
12.3. Cumprir o prazo de entrega, contado a partir da data de assinatura do
Contrato, salvo a ocorrência de calamidade pública, perturbação da ordem, greves ou
por outro motivo que a Embrapa venha a aceitar por considerá-lo justo, ficando esse
prazo prorrogado, para todos os efeitos contratuais, de tantos dias quantos forem os
de duração do obstáculo impeditivo.
 
12.4. Manter, durante toda a execução do Contrato, ou instrumento equivalente,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência.
 
12.5. Não transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
 
12.6. Fornecer equipamento/material/produto/serviços de primeira qualidade e de
acordo com as especificações e condições adequadas para seu uso, entregando-o
nos endereços indicados e na forma e condições estabelecidas, fazendo-se
acompanhar por empregado credenciado pela Embrapa para recebimento e
conferência das quantidades fornecidas.
 
12.7. Prestar, sempre que consultado, todos os esclarecimentos solicitados pela
Embrapa relacionados à execução do contrato e ao objeto contratado.
 
12.8. Atender pronta e imediatamente às reclamações que porventura lhes forem
apresentadas.
 
12.9. Atender às demandas da Embrapa na exata medida de suas necessidades,
garantindo a entrega do(s) produto(s) solicitado(s).
 
12.10. Comunicar à Embrapa, por escrito, justificadamente, todas as ocorrências
decorrentes de qualquer irregularidade detectada, especialmente por ocasião da
entrega dos equipamentos/materiais/produtos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis contados da data da ocorrência.
 
12.11. Comunicar à Embrapa, com antecedência, qualquer problema retardador ou
impossibilitador da execução contratual. Esta comunicação não impedirá a aplicação
de penalidades, mas sua ausência poderá ser motivo de agravamento das penas
impostas.
 
12.12. Entregar Termo de Garantia dos produtos/materiais/equipamentos fornecidos,
que deverá estar de acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada,
por ocasião da licitação.
 
12.13. Manter os termos da proposta apresentada, sobretudo quando contiver algum
requisito técnico ou de garantia que seja superior ao mínimo estabelecido no Termo
de Referência.
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12.14. Substituir os produtos/materiais/equipamentos que apresentarem defeitos
dentro do prazo de validade, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir do recebimento da notificação da Embrapa.
 
 
13. OBRIGAÇÕES DA EMBRAPA
 
13.1. Efetuar o pagamento à Contratada das Notas Fiscais/Fatura, devidamente
atestadas, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento definitivo do
objeto.
 

13.1.1. A Contratada somente receberá pagamento pelos quantitativos do objeto
por ela efetivamente executados.

 
13.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Embrapa, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração
ocorrerá desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento. Nesse
caso, os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao
mês ou de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
 

I = (TX / 100) / 365
 
EM = I x N x VP
 

Onde:
 

I = Índice de atualização financeira;
 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
 
EM = Encargos moratórios;
 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
 
VP = Valor da parcela em atraso.

 
13.3. A Embrapa não estará sujeito à compensação financeira a que se refere o
subitem anterior se o atraso decorrer da execução irregular do objeto ou com
ausência total ou parcial de documentação hábil, ou quando estiver pendente o
cumprimento pela Contratada de qualquer obrigação assumida no contrato.
 
 
14. SANÇÕES
 
14.1. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações contratuais
assumidas, ou a infringência dos preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação
das seguintes penalidades:
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I - advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas de pouca
gravidade;

 
II - Pelo atraso na entrega do objeto (produtos e/ou serviços) em relação ao
prazo estipulado, sujeitar-se-á a CONTRATADA ao pagamento de multa de
mora calculada à razão de 1% (um por cento) ao dia (dia corrido), sobre o valor
da entrega fora do prazo previsto, até o limite de 30%, o que levará à rescisão
deste Contrato;

 
III - Pela não entrega do objeto (produtos e/ou serviços), caracterizada por
atraso igual ou superior a 30 (trinta) dias sem que haja manifestação aceita pela
CONTRATANTE ou por qualquer outra infração que leve à rescisão contratual,
sujeitar-se-á a CONTRATADA, além da multa de mora apurada, ao pagamento
de multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total deste
Contrato;

 
IV - Por descumprimento de outras obrigações constantes deste contrato ou
reincidência de penalidade de advertência, a Contratada estará sujeita ao
pagamento de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total deste
Contrato.

 
14.2. Sem prejuízo das multas e demais penalidades cabíveis, a depender da
gravidade da conduta punível, a Contratada poderá ser penalizada com sanção de
suspensão do direito de licitar e de contratar com a Embrapa, de que trata o inciso III,
art. 83, da Lei n.º 13.303/16, por até 2 (dois) anos;
 
14.3. A penalidade de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Embrapa
também poderá ser aplicada às sociedades ou profissionais que:
 

I. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
 
II. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
 
III. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Embrapa em
virtude de atos ilícitos praticados.

 
14.4. As multas acima estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 50% (cinquenta por cento) do valor
contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
 
14.5. As sanções de natureza pecuniária serão executadas observando-se a seguinte
prioridade:
 

I - Recolhidas à Conta Única da da União, por meio de G.R.U,
espontaneamente;
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II - Executadas das garantias prestadas;
 
III - Compensadas com créditos que, eventualmente a CONTRATADA tenha a
receber;
 
IV - formas de cobrança previstos em Lei;
 

14.6. A Embrapa poderá combinar os métodos de liquidação das penalidades
pecuniárias, visando a integralidade dos valores devidos e poderá reter créditos
suficientes para o pagamento de eventuais multas e penalidades pecuniárias, até que
seja concluído o processo de aplicação de penalidades.
 
14.7. As penalidades previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar
comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de
força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados.
 
14.8. As partes concordam e reconhecem a legitimidade do processo de aplicação
penalidade, cujo rito será o seguinte:
 
14.9. Constatado pela equipe de fiscalização contratual a ocorrência de qualquer
desvio das regras contratuais ou do descumprimento de qualquer obrigação
constante de lei, regulamento ou qualquer ato normativo, esta providenciará o
registro da ocorrência, nos autos do processo de fiscalização contratual e expedirá
advertência, por escrito, que deverá ser entregue ao preposto da Contratada ou a
seus representantes, para que corrija a irregularidade no prazo de 24 horas;
 
14.10. A equipe responsável pela fiscalização contratual avaliará, sendo a desvio
corrigido no prazo estabelecido ou não, se o fato é compatível com os eventos
passíveis de aplicação de outras penalidades.
 
14.11. Sendo o caso passível de aplicação das penas de multa ou impedimento de
licitar e contratar com a União, o Gestor contratual deverá instaurar processo de
aplicação de penalidades e notificará a Contratada, sobre este evento, por meio de
intimação que poderá ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso
de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do
interessado.
 
14.12. A intimação deverá conter:
 

I - identificação do intimado e nome do órgão ou entidade administrativa;
 
II - finalidade da intimação;
 
III - indicação dos fatos e fundamentos legais e/ou contratuais descumpridos.
 
IV - as penas as quais estará sujeito ao final do processo;
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V - O prazo de 10 dias úteis para apresentar sua Defesa Prévia, nos termos do
§2º do artigo 83 da Lei 13.303/2016, momento em que lhe será facultado
apresentar documentos , bem como produzir provas;
 
VI - Orientações para que a Contratada se habilite no processo SEI, o prazo no
qual deverá estar habilitado e a informação que, ao final, a Embrapa, para todos
os efeitos considerará que a contratada encontra-se com vista franqueada do
processo.
 
V - informação da continuidade do processo independentemente do seu
comparecimento;

 
14.13. Decorrido o prazo para a apresentação da Defesa Prévia, a autoridade
responsável pela Gestão Contratual decidirá, de forma fundamentada considerando a
natureza e gravidade das infrações; a culpabilidade da contratada, segundo os fatos
e as circunstâncias do evento e das justificativas apresentados na defesa;
 
14.14. Além dos fundamentos, a Decisão conterá:
 

I - A penalidade aplicada, conforme estabelecido no contrato;
 
II - A forma de execução da pena e de recolhimento dos valores de multa, se for
o caso;
 
III - O prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da intimação, para apresentação
de Recurso;
 
IV- A informação de que a não apresentação de Recurso em relação à
penalidade aplicada, ensejará a aplicação de pena de forma imediata;

 
14.15. Proferida Decisão, a Contratada será notificada, sobre este evento, por meio
de intimação, que poderá pode ser efetuada por ciência no processo aberto no
Sistema Eletrônico de Informações - SEI , por via postal com aviso de recebimento,
por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado.
 
14.16. A notificação sobre a Decisão poderá ser dispensada, caso a contratada
acesse seus termos no processo de aplicação de penalidades, no ambiente SEI,
estando este evento devidamente registrado.
 
14.17. Poderá a Contratada, quando da interposição do recurso, juntar os
documentos que julgar convenientes.
 
14.18. O recurso apresentado deverá ser dirigido ao Gestor do Contrato, autor da
Decisão recorrida, que poderá revê-la ou mantê-la.
 
14.19. Após seu pronunciamento, o Gestor Contratual deverá encaminhar, de ofício,
à autoridade superior os termos de sua Decisão, para que a confirme ou altere seus
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termos.
 
14.20. O recurso não será conhecido quando interposto fora do prazo ou por quem
não seja legitimado.
 

14.20.1 O não conhecimento do recurso não impede a Embrapa de rever de
ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa.

 
14.21. Após a confirmação ou nova decisão por parte da autoridade superior, o
Contratado deverá ser notificado de seus termos, por meio de intimação, que poderá
pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento,
por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado.
 
14.22. Após esta Decisão final a penalidade aplicada deverá ser executada e
registrada no SICAF.
 
14.23. Os prazos começam a correr a partir da data da intimação ou cientificação,
excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.
 
14.24. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o
vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes
da hora normal.
 
14.25. Qualquer outro recurso, pedido de reconsideração ou revisão, não suspenderá
os efeitos das penalidades aplicadas.
 

15. ATOS LESIVOS À EMBRAPA
 

15.1. Com fundamento no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013, a empresa estará sujeito
às sanções estabelecidas neste Termo de Referência, observados o contraditório e
a ampla defesa, e sem prejuízo das demais cominações legais, no caso dos atos
lesivos à Embrapa, assim definidos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem
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autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública;

15.2. Constatada a prática de ato lesivo à Embrapa, pela configuração, de uma das
condutos tipificadas no inciso IV do Artigo 5º da Lei 12.846/2013, haverá a
responsabilização administrativa, na forma dos artigos 6º e 7º da 12.846/2013.

15.3. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à Lei nº
13.303/2016 ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública,
e tenha ocorrido a apuração conjunta, o licitante também estará sujeito a sanções
administrativas que tenham como efeito restrição ao direito de participar em
licitações ou de celebrar contratos com a administração pública, a serem aplicadas
no Processo Administrativo de Responsabilização.

15.4. A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do PAR
será publicada no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico da Embrapa.

15.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em qualquer
hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado.

15.6. O licitante sancionado administrativamente pela prática de atos lesivos contra
a Embrapa, nos termos da Lei n° 12.846/13, publicará a decisão administrativa
sancionadora na forma de extrato de sentença, cumulativamente:

a) em meio de comunicação de grande circulação na área da prática da infração e
de atuação do licitante ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional;

b) em edital afixado no próprio estabelecimento ou no local de exercício da
atividade, em localidade que permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo
de 30 (trinta) dias; e

c) em seu sítio eletrônico, pelo prazo de trinta dias e em destaque na página
principal do referido sítio.

15.7. A publicação a que se refere o item 15.6 será feita a expensas da pessoa
jurídica sancionada.

15.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Embrapa resultantes de ato lesivo cometido pelo licitante, com ou sem a
participação de agente público.

15.9. O PAR e o sancionamento administrativo obedecerão às regras e parâmetros
dispostos em legislação específica, notadamente, na Lei nº 12.846/2013 e no
Decreto nº. 8.420, de 18 de março de 2015, inclusive suas eventuais alterações,
sem prejuízo ainda da aplicação do ato de que trata o art. 21 do Decreto nº.
8.420/2015.

15.10. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a
possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial.

Termo de Referência 14167938         SEI 21191.000715/2026-80 / pg. 15



15.11. As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na
definição legal do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.846/2013.

 

16. DEMAIS INFORMAÇÕES
 
16.1. Para fins de assinatura do Contrato, ou instrumento equivalente, e envio de
demais documentos referentes ao processo, o destinatário da contratação deverá, a
pedido da Embrapa, cadastrar-se no Sistema Eletrônico de Informações – SEI
Embrapa.
 

16.1.1. Para que este cadastro seja analisado e aprovado é necessária a
entrega do TERMO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE USO DO SEI NA
EMBRAPA (O Termo pode ser baixado no endereço eletrônico
https://www.embrapa.br/sei-sistema-eletronico-de-informacoes NÃO SERÃO
ACEITOS documentos com a IMAGEM de assinaturas coladas nos mesmos.
16.1.2. Para efetivação do cadastro, o usuário externo, representante legal do
destinatário da contratação, deverá:
 

a) Enviar o Termo de Aceitação das Condições de Uso do SEI na Embrapa
assinado eletronicamente, com o uso da assinatura com certificação digital
padrão ICP-Brasil, acompanhado de cópias simples dos documentos
indicados abaixo, para sge.prot@embrapa.br.
 

- Comprovante de Residência;
- Registro Geral (Identidade) e CPF.
 

16.1.2.2. Também são aceitos os Termos assinados com o assinador
Gov.br, ferramenta gratuita disponível no link
https://sso.acesso.gov.br/login?
client_id=assinador.iti.br&authorization_id=17fbbf77d34. Orientações sobre
como usar o assinador podem ser obtidas em https://www.embrapa.br/sei-
sistema-eletronico-de-informacoes;

 
b) Caso não assine o Termo eletronicamente, apresentar-se ao Protocolo
de umas das Unidades da Embrapa, portando, juntamente com o original
do presente Termo a ser assinado no momento da finalização do cadastro,
os documentos indicados na alínea “a” [originais e cópias para fins de
autenticação administrativa]; OU,
 
c) Alternativamente, enviar, pelos Correios, o original do presente Termo
assinado e com firma reconhecida em cartório, acompanhado de cópias
autenticadas em cartório dos documentos indicados na alínea “a” para o
seguinte endereço:
 
Sede da Embrapa – Protocolo Central
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Parque Estação Biológica - PqEB s/nº.
Brasília, DF - Brasil - CEP 70770-901
Fone: (61) 3448-4000
 
16.1.2.3. Caso o usuário opte por comparecer à uma Unidade da Embrapa,
o Protocolo, de posse dos documentos, irá gerar um processo de cadastro
de usuário externo e o tramitará para SGE/SEI para liberação.
 

16.1.3. Para obter maiores informações entre em contato pelo e-mail
sge.sei@embrapa.br
 
16.1.4. O uso do Sistema Eletrônico de Informações – SEI Embrapa possui
norma própria, a Norma nº 037.001.002.002, publicada no Boletim de
Comunicações Administrativas da Embrapa (BCA) nº 31, de 17/07/2017, cujos
termos devem ser observados pela destinatário da contratação quando da
efetivação de seu cadastro no mesmo.

 
16.2. Os contratos advindos a partir deste Termo somente poderão ser alterados por
acordo escrito entre as partes, vedando-se ajuste que resulte em violação da
obrigação de licitar.
 
16.3. A ausência de formalização contratual não exonera a Embrapa do dever de
indenizar a contratada pelo que esta houver executado, apurando-se a
responsabilidade de quem lhe deu causa.
 
16.4. Aplicam-se às licitações e contratos decorrentes deste Termo, as normas de
direito penal contidas nos artigos 89 a 99 da Lei nº 8.666/1993, conforme dispõe o
art. 41 da Lei nº 13.303/2016.
 
16.5. A aplicação das normas de direito penal mencionadas neste Termo de
Referência não afasta a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública nos termos da Lei nº
12.846/2013.
 
16.6. A autoridade competente que, tendo conhecimento das infrações previstas
neste Termo ou na legislação incidente, não adotar providências para a apuração dos
fatos será responsabilizada penal, civil e administrativamente nos termos da
legislação específica aplicável.
 
16.7. Os contratos, ou instrumentos equivalentes, firmados pela Embrapa regulam-se
pelo Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa
(037.011.003.001), pelos preceitos do direito privado, pela Lei nº 13.243/2016 e pela
Lei 13.303/2016, e vinculam-se, para todos os efeitos, à proposta da Contratada.
 
16.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo, exclui-se o dia do início e
inclui-se o do vencimento.
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16.9. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil da localidade da
unidade da Embrapa responsável pela contratação.
 
16.10. Para dirimir questões relativas ao contrato a ser celebrado a partir deste
Termo, fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal, Seção Judiciária de
Corumbá/MS, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
 
17. USO DA DISPENSA ELETRONICA NO SISTEMA COMPRASNET
 
17.1. A participação no presente processo se dará pela apresentação de propostas
mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico
https://www.comprasnet.gov.br, conforme orientações no Memorando-Circular 9
(5785199) e de Parecer Jurídico Nº 109087/2021 (5785564)
 
17.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso,
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
 
17.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.
 
17.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.
 
17.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
 
17.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
 
17.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
 
17.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 
17.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
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disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
 
17.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-
la, substituí-la ou modificá-la;
 

17.8.1. Salvo por solicitação da Administração para saneamento de falhas,
correção de omissões ou irregularidades formais na documentação ou nas
propostas.

 
17.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
 

17.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
 
17.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
 
17.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
 
17.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas
no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
 
17.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei
nº 8.213/91;
 
17.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

 
17.10. Escolhida a proposta mais vantajosa para a Embrapa por meio da Dispensa
Eletrônica no sistema COMPRASNET, o processo será adjudicado e homologado em
conformidade com a Lei 13.303/2016 em processo registrado no sistema SEI da
Embrapa.
 
 
18. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA
 
 
Emissor/Elaborador
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Nome: Augusto César Galvão e Silva
Matrícula: 314621
Cargo: Supervisor do SLA
 
 
19. APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA
 
19.1. A contratação pretendida está motivada com base nas justificativas,
necessidades e condições apresentadas neste Termo. Portanto, com base nas
razões técnicas e argumentos apresentados, considerando que este documento
orientador foi elaborado de forma conveniente e oportuna para atender demanda
desta Unidade e que os objetivos pretendidos estão claros, aprovo o presente Termo
de Referência.
 
 
Regina Celia Rachel
Chefe Adjunto de Administração
 
 
20. LOCAL E DATA
 

Corumbá-MS, 28 de setembro de 2026.
 
 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------

 

ANEXO I – MODELO PARA A PROPOSTA

Em atendimento à Embrapa Pantanal, apresentamos nossa proposta de preço para
fornecimento do serviço, conforme abaixo especificado:

ITEMQUANTIDADE DESCRIÇÃO PREÇO UNITÁRIO
PREÇO
TOTAL

1 1

Descrição detalhada do produto ofertado e que atenda
às especificações de cada item, com indicação de
marca, modelo, anexando-se prospectos, fotos e
outras informações que julguem convenientes, como
seus sítios [páginas] na Internet onde essas
informações possam ser consultadas (descrição
completa, de acordo com o TR, incluindo instalação e
demais custos, caso necessário)

  

Preço total da proposta R$ _____________ (por extenso)

Prazo de validade da proposta: ________________ (no mínimo: 60 (sessenta) dias).

Prazo para execução do objeto: 30 (trinta) dias (adequar, se for o caso) , conforme termo de
referência.
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A entrega dos produtos/execução dos serviços ocorrerá de acordo com as especificações
contidas no Termo de Referência.

Oferecemos garantia de qualidade e substituição dos produtos e serviços pelo prazo de
____________, conforme especificações técnicas definidas no Termo de Referência/Projeto
Básico.

Estão inclusos no preço todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos
e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços e encargos sociais.

A proposta compreende ainda, a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

Estamos cientes e aceitamos as condições do Termo de Referência e seus anexos,
especialmente as fixadas para pagamento e entrega do objeto, contidas na minuta do contrato.

 

DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

FONE:

E-MAIL:

BANCO:___________ AG: ________ C/C: _____________

 

 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Nome Completo:

CPF:

RG: ______________ Órgão Emissor:

CARGO:

NACIONALIDADE:

 

 

Local e data

___________________________________________
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Diretor ou representante legal - Identidade

Nome legível/Carimbo da empresa

 

 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------

 

ANEXO II – MINUTA DE INSTRUMENTO JURÍDICO

 

Documentos aprovados pelo Parecer Jurídico Referencial 65, SEI nº 7054790, são:

Para fornecimento de material - Contrato / Autorização de Fornecimento (7055535),
Nota de Empenho ou Instrumento Equivalente.

 

Verificar qual das opções acima atende o objeto, deixar somente essa opção no TR.

Observação: caso qualquer minuta acima necessite de alterações substanciais, sem as já
mencionadas nos próprios documentos, o novo documento deverá ser encaminhado à AJU
para análise e aprovação.

 

Documento assinado eletronicamente por Mariana André Pompeu, Pesquisadora, em 28/09/2026, às
09:41, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 14167938 e o
código CRC DCBAAE02.

 

Referência: Processo nº 21191.000715/2026-80 SEI nº 14167938
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